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Resumo: O presente trabalho tem como tema as consequências jurídicas geradas pelo 
indeferimento administrativo na promoção do ato de bravura dos policiais militares de 
Santa Catarina. A administração pública por meio de critérios de conveniência e 
oportunidade decide sobre seus atos discricionários, os quais, em regra, não são passíveis 
de revisão judicial, porém nos casos de indeferimento discricionários administrativos nas 
promoções por ato de bravura dos policiais militares de Santa Catarina, há discussão 
jurídica quanto a possibilidade de revisão judicial do ato, sendo tema controverso nos 
Tribunais. O presente trabalho por meio da análise de situação e estudo de casos, tem 
como objetivo geral demonstrar quais são estas consequências jurídicas, e como objetivos 
específicos entender o que é ato administrativo discricionário e quais são as hipóteses em 
que o poder judiciário pode reapreciar o ato, o que é ato de bravura, bem como a discussão 
jurídica sobre a reapreciação do poder judiciário sobre os atos discricionários que 
indeferem o ato de bravura. Utilizando-se do método indutivo, com apoio do estudo 
bibliográfico e jurisprudencial, conclui-se que as consequências jurídicas geradas são: a 
insegurança jurídica, que ocorre pela falta de uniformização de entendimento e diferentes 
interpretações existentes nos tribunais; e o ativismo judicial, que ocorre quando os órgãos 
decidem rever o mérito do ato administrativo e extrapolam suas atribuições jurisdicionais 
e se intrometem indevidamente em atribuições da Administração Pública. 
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